
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2478047 - SP (2023/0359991-6)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : EVERTON MOREIRA DA SILVA ALVES
ADVOGADOS : MAIRA SILVA E LEDO - SP317992

CASSIA LOBO MOREIRA - SP404720
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS MOTIVOS DA DECISÃO QUE 
NÃO ADMITIU O RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO N. 182 DA 
SÚMULA DO STJ.

1. Há deficiência técnica na impugnação aos motivos da decisão de 
inadmissibilidade do recurso especial, pois, nessa decisão, aponta-se a 
ausência de prequestionamento da matéria, e o acórdão recorrido está em 
conformidade com a jurisprudência do STJ, porque, segundo o enunciado n. 
269 da Súmula desta Corte Superior, "é admissível a adoção do regime 
prisional semi-aberto aos reincidentes condenados a pena igual ou inferior a 
quatro anos se favoráveis as circunstâncias judiciais". Esta Corte Superior 
também tem enunciado em sua Súmula, segundo o qual, "a incidência da 
circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do 
mínimo legal" (enunciado n. 231 da Súmula do STJ).

2. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                 Brasília, 02 de abril de 2024.
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Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS MOTIVOS DA DECISÃO QUE 
NÃO ADMITIU O RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO N. 182 DA 
SÚMULA DO STJ.

1. Há deficiência técnica na impugnação aos motivos da decisão de 
inadmissibilidade do recurso especial, pois, nessa decisão, aponta-se a 
ausência de prequestionamento da matéria, e o acórdão recorrido está em 
conformidade com a jurisprudência do STJ, porque, segundo o enunciado n. 
269 da Súmula desta Corte Superior, "é admissível a adoção do regime 
prisional semi-aberto aos reincidentes condenados a pena igual ou inferior a 
quatro anos se favoráveis as circunstâncias judiciais". Esta Corte Superior 
também tem enunciado em sua Súmula, segundo o qual, "a incidência da 
circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do 
mínimo legal" (enunciado n. 231 da Súmula do STJ).

2. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra a decisão de fls. 347-348 que 

não conheceu do agravo em recurso especial. 

O agravante argumenta que "as alegações de violação a dispositivo de lei 

federal, bem como o dissídio jurisprudencial foram deduzidos de modo inteiramente 

conforme os requisitos legais, regimentais e sumulares" (fl. 359). 

Portanto, pretende a reforma da decisão agravada, a fim de ser conhecido o 

recurso especial.
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É o relatório. 

VOTO

O agravante foi condenado à pena de 3 anos de reclusão, em regime inicial 

semiaberto, além do pagamento de 10 dias-multa, pela prática do delito previsto no artigo 

16, §1º, inciso IV, da Lei 10.826/03. Ele interpôs recurso de apelação, e o Tribunal de 

origem negou provimento ao recurso.

Foi interposto recurso especial, com fundamento no artigo 105, inciso III, 

alínea a, da Constituição Federal, no qual sustenta a contrariedade aos artigos 33, §2º, 

alínea c, e 59, ambos do Código Penal, além do artigo 5º, incisos XLI, XLVI e XLVIII da 

Constituição Federal, pois entende que é cabível a redução da pena aquém do mínimo 

legal, haja vista o reconhecimento da atenuante da confissão espontânea, além da fixação 

do regime inicial aberto para o cumprimento da pena.

Ao analisar a petição de agravo em recurso especial de fls. 317-329, 

vislumbra-se deficiência técnica na impugnação aos motivos da decisão de 

inadmissibilidade do recurso especial, pois, nessa decisão, aponta-se a ausência de 

prequestionamento da matéria, e o acórdão recorrido está em conformidade com a 

jurisprudência do STJ, pois, segundo o enunciado n. 269 da Súmula desta Corte Superior, 

"é admissível a adoção do regime prisional semi-aberto aos reincidentes condenados a 

pena igual ou inferior a quatro anos se favoráveis as circunstâncias judiciais". 

Esta Corte Superior também tem enunciado em sua Súmula, segundo o qual, 

"a incidência da circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do 

mínimo legal" (enunciado n. 231 da Súmula do STJ).

Portanto, a decisão agravada deve ser mantida, haja vista que a ausência de 

impugnação adequada aos fundamentos apresentados pelo Tribunal de origem para não 

admitir o recurso especial, nos termos do art. 932, inc. III do Código de Processo Civil 

(CPC), obsta o conhecimento do agravo, porque o propósito desse recurso é demonstrar a 

inaplicabilidade dos motivos indicados na decisão de inadmissibilidade do recurso 

anterior, por meio de impugnação específica de cada um deles.

Incumbe ao agravante demonstrar o equívoco da decisão agravada, sendo 

imprescindível que impugne todos os óbices por ela apontados de maneira específica e 

suficientemente demonstrada (art. 932, III, do CPC, c/c art. 3º do CPP). E, por isso, no 

presente caso, aplica-se o óbice do enunciado n. 182 da Súmula do STJ.
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Por fim, não se admite o recurso especial quando o acórdão recorrido está em 

conformidade com enunciados da Súmula do STJ. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0359991-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.478.047 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  063312022  15020819320228260544  15020819320228260544063312022

EM MESA JULGADO: 02/04/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EVERTON MOREIRA DA SILVA ALVES 
ADVOGADOS : MAIRA SILVA E LEDO  - SP317992

 CASSIA LOBO MOREIRA  - SP404720
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EVERTON MOREIRA DA SILVA ALVES 
ADVOGADOS : MAIRA SILVA E LEDO  - SP317992

 CASSIA LOBO MOREIRA  - SP404720
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha 
Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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